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1. INTRODUÇÃO

Senhor Secretário,
 
Em atendimento ao disposto no artigo 71, inciso III, da Constituição da República Federativa do

Brasil, e no artigo 47, inciso III, da Constituição do Estado de Mato Grosso, bem como nos artigos 10, inciso XXIII, e
211, inciso II da Resolução 16, de 14 de dezembro de 2021, do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso,
apresenta-se o Relatório Técnico de Defesa referente à aposentadoria do Sr.    RUI NOGUEIRA RUFINO, cargo de

           FISCAL EST DEF AGRO E FLORESTAL L9070 , classe/nível " D-09 ", lotado na INSTITUTO DE DEFESA
e    /AGROPECUARIA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no município d CUIABA MT.

2. ANÁLISE DE DEFESA

1) LB15 RPPS_GRAVE_15. Ocorrência de irregularidades no processo de concessão de

benefícios previdenciários (Legislação do MPS; legislação específica do ente). 

1.1) Encaminhar os documentos necessários para a comprovação do vínculo funcional do servidor com o

estado no período de 03/07/1989 a 21/03/1995 de acordo com a Resolução Normativa 07/2019.
O gestor encaminhou defesa (Documento 125678/2022), encaminhando à pag. 5 publicação em Diário Oficial da

Portaria 131/1998 de deferimento de licença prêmio ao servidor em relação ao quinquênio de 1989/1994, a qual

considera-se suficiente, comprovando vínculo duradouro com o órgão. Sanado o item. 

3. CONCLUSÃO

Por fim, com fulcro do art. 100 da Resolução 16/2021, sugerimos ao Conselheiro Relator:

a) Registro do Ato 26975/2018;

b) Legalidade da planilha de proventos no valor de R$ 21033,47.

 

NAIRA PACHECO POMPEU DE BARROS DALTRO

TECNICO DE CONTROLE PUBLICO EXTERNO

Em Cuiabá-MT, 19 de Agosto de 2022.
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